
ESTÀDO DÀ PÀTÀÍBÀ
PREFEI{UNÀ MI'NICÍPÀI DE DUÀS EsTR,ÀDAS

CENTR,ÀT DE CONTRÀTÀÇõE S MI'NÍCIPÀIS

TERMO DE REEERÊNCIÀ

1.0. DO OBJETO
1,1, Constitul objeto do prêsênte Têrmo Ílê Refêrênc1a e
especiaiizada em servj.cos de coleta, transpcrtê, tratamênto
ser:viÇos de Seúde do Município de Dues Estradas - pB.

praetensa: contrataÇâo de emprêse
e destlnâÇão finaf dos resíduos de

2 . 0 . JusTrÊrcÀTlvÀ
2 .I. Par.a a contrataÇão:
2.LL. A contlataÇão acima descrlta, quê será processada nos termos deste instrumêntc,
especificaÇõês técôicas e informaÇôes complementarês quê o acompanham, quando for o casc,jusLifica-se: Pela necessidade da devidê efêtivâÇão de serviÇo para suprir demanda espêcifica
ContraiaÇão de eÍnpresa especializada em sêrviÇos de colêta, transporte. trataftento e dêstinaÇão
final dos lesíduôs dê serviÇos de Saúde do Município de Duas Estradas pB -, consideraCa
oportuna e imprescindivel, bem como l:elevante medida de interesse público, e ainda, Dela
ne,:lessidade de desenvofvimento de aÇões contlnuadas para a pror.LcÇão dê atividades perLinenaes,
visando à maximizaÇão dos recursos êm rê14çâc aos objetivos programados, observadas as diretrizes
e metas delinidas nas ferrêmêntas de planêjamênl'o aprovadas,

3.0
3.1

.DO SERVIÇO

" As caractêristicas e especificaÇôes do objêtô dê referi.la côntralaÇão são:

CODIGO OISCRI'4INAçÃO
PrestaÇão de serviÇo de coleta, gerenciâÍlento, transporte e tratalllento d
residuos sólidos perigosos por dêstruiÇão térnica, e destinaÇão final de lix
hospitalâr/infectante (classes A, B e E), proverientes dos ser.7içôs dê Saúd

UÍ{IDÁDE
01 MêS

Municipal.

4.0. DO EB,àTÀI.{ENTO DIFERÉNCIÀDO PÀRÀ ME,/EPP
4,1. Safienta-se qr.rê na rêfelida contrataÇão, sêrá concedido ô tlatamênto difêrenciado e
simplificado para as Mlcroempresas e Empresas de Pêqueno Porte, nos têrmos das disposiÇÕes
contidas nos Àrts. 4-l e 48, da Lei Complementar nó 123/2AA6, visto estar prêsente a exceÇão
prevista no inciso fV/ do Àrt. 49, do mesmo diplomê feqali LicltaÇáo dispensávef - ArL. ,-a, 1,
o- I l-eoer-I a" -4.-t:/)-.4.2. No proeesso, portanto, deverá ser considerado prefêrencialr,ente apenas cs fornecedores ou
execulanaes enquacirados conio Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equipalados, nos termos
da legislaÇão vigente,

5.0. DÀS OBRÍGÀçôES DO CONTRÀTÀ]{TE
5.1. Efeluar o pagamento relaLivo a execuÇào dos serviÇos efetivêmente reafizada, de acordo com
as respêctivas cláusulas do conlrato;
5.2. Propcrcionar ao Contrairado todos os mêios necessários para a fiel execuÇão dos serviÇos
contratados;
5.3. Notificar o Contratado sobre quafquer irrêqularidade encontrada quanto à qua]ldade dos
serviÇos, exercendo a mals amplâ e compfetê f.iscalizaÇão, ô que não eximê o Contratado ie suás
responsabilidades contratuais e legais;
5.4. DesiEnar rêpresêntantes com atribuiÇÕes de Gestor e Fiscaf.ieste contr:alo, nos têmos da
norma vigentê, especialmênte para acompanhar e fisca-lizar: a sua execuÇãor respectivamentê,
peimltida a contrratração de terce.iros para assislênci.a e subsidio de infor-ÍnaÇôês pertinentes a

essas atribuiÇões.

6.0. DÀS OBRrGÀÇõES DO COIÍIRÀTÀDO
6.1. Executar cievidamente os serviÇos descriios no objeto supracitado, dentro dos mefhores
parâmetros de quafidade estabel.ecldos para o ramo de atlvidade relacioilada ao obieto cont-lratual/
com observância aos prazos estipulados;
6.2. Responsabifizar-se por todos os ônrrs e obrigaÇõês concernentes à legislaÇáo fiscaf, civiI,
1,aibu],árla e trabalhisra, bem como por todas as despesas e compronissos assumidos, a qualquei
titulo, perante seus fornece.lores ou lêrceiros em razão dê exêcuÇão do objeto contratado;
6.3. Manter preposto capacitado ê idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execuÇão do
contrato, que o raeprêsente lntegrafmente ein tcdos os seus atôs;
6.4. Permitir e íaciiitar â fiscalizaÇáo do Côntratante devenCo prestar os informes e

eôC -'e.. ^j'l - oS Sol . | óoO^;
6.5. Seaá responsávef pelos danos causados diretamentê ao Contratante ou a terceiros, Cecol:rên]-es
.lê sua culpâ ou alolo na êxecuÇão do conlrato. não excfuindo ou reduzindo essa t êsponsabilldade
a fiscalizaÇão ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
6.6. Náo ceder, trênsferir orl subconlratar, no todo ou em partê/ o objeto dêstê instrumento,
sem o conhecime[to e a devida autor.izaÇão êxpi]essa do Côntratante;

QUÂNTIDADÊ
72
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./. Manter, durantê a vrgência do contrato, em compatibilidadê com as obrigaÇões assumidas,
odas as coôdiÇóês de hâbifitaÇão ê quãlificaçáô exigidas no respectivo processo Licitatór1o,
presêntando ao Contratante os docrmentos necessários, sempre gue solicitado.
.8. EfêtuaL a êxêcução dos serviÇos em perfeitas condiÇões/ conforme especlficaÇÕes, prazo e
ocal ccnstantes no Termo de Referência e seus anexos.
.9, Não será adÍ,itida a subcontiataÇão do objeto ficitatório.
.10. Rêparar, côiriqir, remover, reconstrulr ou substituir/ a suas êxpênsas/ no total cu êmpartê, o objeto do côntrato em qúe se vêrificârem vicios, dêfêitos ôu inco.rêÇões rêsuLtântês

de sua exêcuÇãc ou de maleriais nela emprêgados.

?.0. DOS PRÀZOS E DÀ VICÊNCIÀ
'I .1. Os prazos máximôs de inicio de etapas dê execuÇâo e dê conclusão do cbjeto da contt:ataÇãc.que admite prorrogaÇão nas condiÇõês ê hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estào abaixo
indlcados ê serão considerados da assinatura do Contrato ou equivalente;

rÍresês.
7. "1. 1. Início: Imediato;
7 . 1.2. Conclusãai 12 (doze)
7.2. A vigência da presenLe
de assinatüra do respectivo
termos dos Arts. 105 a 114,

contrataÇão será deter.minada: 1 (doze) mesês/
iost ]mento dê ajustê; podendo sêl prorrogada,
da Lêi 14.133/21.

considêr:ada da da La
nas hipÓtêsês e nos

9.0. DÀS COI{DrÇôES DE PÀGA},ErúTO
9.1. O pagameüto será efetuado na Tesouraria do Contratante, mêdiante processo regular, da
seguintê maneira: Para ôcorrer no prazo de trinta dias, contados do periôdo dê adirnplemênto.
9.2. A no]:â fiscal somentê sêrá aceita se nela estivêr discr.imínado detalhadamente ô objeto do
ser:viÇo prestado no periodo, devendo ai-nda estar acompanhada dos seguintes docrmentos: certidão
negativa de Débi]:os Trabafhistas (CNDT); certificado de rêgularidade de EGTS CRF; certidão
negativa de tributos municipais, estaduars e federais.

10. O. DÀ QUATTE TCÀçÁO úCNÍCÀ
13.1 A empresa licltante deverá aprêsêntar atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa
jurídica de Direlto Público ou de Direitô Privadô, comprovardo ter reaLizado atividadê compatíveL
e pertiôente ao objeto da presente dispensa de llcÍlaÇào.

11.0. DO CRITÉRÍO DE ÀCEITÀÇÃO DO OBJETO
11,1. Executada a presêntê contratação ê observadas as conoiÇôes dê adimpLemento das obrlgaÇôes
pactuadas, os prôcedimentos e condiÇÔes para recêber o seu objeto pelo Contratantê obêdêcerão,
confoflne o caso, às disposiÇões do Art. 140, da Lei 74-133/2I.
11.2. Por sê tratar dê serviÇo, a assinatura do temo delalhado de recebimênto provisórlo, sê
dará pêlas partês, quando verificado o cumprimento das exigências de car.átêr técnico, até 15
(quinzê) dias da comunicaÇão escrlta do Contatado. No caso do telmô dêtalhado de rêcêbimento
dêfinitivo, será emitido e assinatura pelas par:tes, apênas após o decurso do prazo de observaÇã{)
ou vistoria, que comprove o atendinênto das exigências contral,uais, não podendo esse prazo sêt
supericr a 90 (ncventa) dias, salvo êm casos êxcepciolais, devidamente justifica.iÔs-

12.0, DÀ êESÍÀO E E ISCÀ!ÍZAÇÀO DÀ EXSCUÇÃO DO CON!Ê,ATO

12.1. À Gestão dô lns1:nmento conttatual será de competênci-a dô Gêstor dô contrato desigr'IaCc.
12.2. Compêtê ao Gestor dc Contlato:
a) Validar o r:etatório mensal resultante da pres+-âÇão dos serviÇosi
b) Controlar admini st rativamentê os aspectôs orÇamentários ê financeiros inerêntes à

erecuÇâo contratual no intuito dê quê haja seu dêsdobramento dê for_ma lêgular;
c) Àtestar a Nota de Empênho;
d) Verificâr as regularidades fiscais (Federaf, Estadual e Municipal) e trabalhista da
contratada;
e) Manlfestar-se scbre quaisquer soficitaÇões da contratada, em êspêclal aquefas pertinentes
a vafores do contr.ato e prazos, submêtêndo-os à autoridade competente;
Í) fropor à autoridade compelente, de forma motiveda e fundamêntada e com base nas anotaÇõês
da fLscaLÍzaÇão contratuâf, a abertura dê processo administratl.To para aplicaÇão de penalidades
ao contratado, conforme previsto no contrato;
g) Administrar o processo de aplicaÇão cte penalidades regulamentares no editaf do pi.ocesso
licitatório e pactuadas no contrato;
h) euando da proximidadê do encêrramento da vigência contratuaf, consultar, em têmpo hábif,
soblre o interêsse da renovaÇão e, em hêveôdo, promover a respectlva prorrogaÇào;

8.0- DO REÀJUSTE DOS PREÇOS
8.1. O r:eajuste contratual poderá ocorrêr após o prazo dê 12 (dôze) mêses, a partir da data da
assinatura dô .ônirÂtô.
8.2. A Contratada dêverá pleitear o reajuste até a data da prorrogaÇão de prazo sequintê, sob
pena de configuração dê preclusão fógica.
8.3. Para o rêajuste será aplicado o Índice Nacj-onal de Preços ao Consumidor Amplô IPCA,
fornecido pelo IBGE.
8.4. O rêajuste do preÇo devêrá ser apresentado em Fatuia/Notê fiscal comptementar. Enquanto
não divulqado o indlce correspondente do úês em quê os serviÇos forêm executados, o reajuste
será calculado de acorclo com o ú-Itimo índice conhecido, cabendo a corieÇão de cálcufo quando
p,L,lj -o. a roj_Â o-Í:nj jvo.
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i) lxecutar Justificativa Técnica e Estudo cle ccmpatibilidade do prêÇo que eoselaráo osajustes ê/ôu rênôvêÇãô do contratôi e
j) Infornar à área requisitante, em prazo hábi1, quando prevêr ou verificar nêcêssida.lê dê
modo promover acréscimos, supressões e/ou outras altetaeÇôes no ob]êto alo contrato.12'3' A fiscalizaÇào e o acompanhanentô do cmprimêntô dâs ôbrigâçõês .lêcôrrêntês .jo conLrato,
nos termos do artigo 117 da Lei nÓ 14.733/27, será de compêt,Ância do Eiscal do Contrato designado.12.4. Conpete, ainda, ao fiscal designado o cumprimênto das seguintes obriqaÇões:
a) Cumprir: e fezer cumprir as dlspcsiÇões requlamentares do serviÇo e as cláusntas
constantes no .instrumento cont!:atual pactuado;
b) acompanhar e fiscalizar: ês côndiÇôês de execuÇão do côntrato de modo a tornentar se1cEprimento na estrita feqalidade i
c) Registrar todas as ocoraréncias qualitativas ê/ôu quentitativas, informando ao Gestor
do contrato sobre infraÇões e/ou dlscrepâncjas que oecessitêm de ajustês no pacto para tornada
de pr:ovidências, quando o obieto náo for cumpridc ou náo suprir a nêcessidadê tendo como diapasão
o Termo de Refei:ênciê,
d) Efetual: a vêfidaÇão dos subsistemas, notificando a contratada sobre possí.Íeis
incons istôncias;
e) Àvafiar os resultados/objêtos êntregues;
0 Àtestar a Nota fiscal ê o rela1:ório de prestaÇãô clos serviços (quantidade, modalidade
de recêbin-^nto dos documênlos, tarifas dos sêrviÇos e denais infomaÇões que se fizerem
neces sárlas ) ;
g) Mantêr permanênte vigLlância sobre as obrigaÇõês da Contt atada, definidas nôs
dispositlvos cont.ratuais fundamentalmente quanto à observânciê .los principios ê preceitos
consubstanciados oa Lei o" 8-666/93 e suas aLteraÇõest
h) Receber e êxaminar as criticas, srlgestões e reclamaÇõês dos usuários;
i) Refalar as ocorrências que exijam a comunicaÇão às autoridadês de tiscalizaÇão, Levandc
ao conhecimerlto do podêr púbLico as irrêgularidades de que tenham conhecimento referentes ao
serviÇc pres tado;
j) Intervir na prêstaÇão do serviÇo, nôs casos e condi.Çôes previstos êm fei;
k) zelar pela boà qualidade clo sê:rviÇo, receber, apurar e sol-ucionar queixas e reclamaÇões
dos usuáaios, que serâo cientificados, em até 30 (trinta) dias, des providências tcmadas; e
1) Acompanhar a evoluÇão ê têndência clas demandas pelos serviÇos regulados, controfa.los e
fiêcallzados nas áreas iefegadas a terceiros, públicos ou privados, visando rdentifica. ê
antecipar necessidades de investimentos pala expansão.
12.5 DA FISCALTZÀÇÃO É DO RECEB]T"IENTO DO OBJE?O:
a) O objeto do presente contrato sêrá rêcebido:
ai) provisoriamente, no ato da entrega, para ver.ificar se está de acordo com o êxigido, e êrr,
caso negativo, a contratada dêverá êfetuar as devidas correÇões imediatamente; €,
a2) definitivamente, após o pagamento, mêdiantê terrno dêtalhado quê comprovê o atêndinê4to do
contrato.
12.6 À iiscalizaÇão dê que trata es1'ê item não exclui nem reduz a responsabif:Ldadê da Contratada,
incfusive perante têrceiros, por qualquer ir.regularidade, ainda quê resullante de imperfeiÇões
técnicas ou vícics iedibitórios, ê, na oco.rrêncla desta. não rmpllca em co rre spons abi l idade da
AdÍinistraÇão ou de seus agerltes e prepostos, de confomidade com o art. 120 dã Lêi no 14.133,
,3ê , ()?1 .

13. O. DÀS SÀNÇõES ÀDMTNTSTRÀTrVÀS
13.1. o Contratado ser.á resporlsabilizado administr.ativaftêntê, fêcultada a defesa nô paazo legal
do intêrêssadô, pêlas infraÇôes previstas no Àrt. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na
for:ma, condiÇões, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, clo mesmo diploma
legal, es seguintes sanÇões: a adver.tência apficada exclusi\ramente pe:l.a infiaÇão administral,iva
de dar causa à inexecuÇão parcial do cont.atô, quando nâo se juslificâr a imposiÇão de pênalidadê
mais qrave; b - mufta de mora de A,5Z (ze!:a vírgufa cinco por cento) aplicâda sobre o valor. do
contrato, por dia de atraso injustificado na exêcúÇãc do obieto da contral,aÇão; c mufte de
10? ldez por cênto) scbrê o vafor do con:raao pôr quafquer das infraqões administrativas
previstas no referido Ar.t, 155; d impedimento de licitar e contatar no â(ülito da ÀdministraÇão
Púb1ica direta e indireta do ênte fêderativo que livêr aplrcado a sanÇão, pelo prazo dê dois
anos, aplicada ao responsávef pe.Ias infraÇões ad-ninistrativas previstas rlos incisos II, rlI/
fV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar. a imposiÇão de penalidade
mais grave; e declaraÇão de lnidcneidade para lilcitar ou contratar nô ânrbito da ÀdministraÇão
PúbLica dlreta ê iÊdireta de todos os entês federativos, pelo prazo de cinco anos, apflcada ào
responsávêL pelas infr.aÇões administrativas previstas nos irrcisos VIII, Ix, x, xI e xII do caput
do referido Art. 155, bem como pêfas infraÇôes aclministrativas prêvistas nos incisos II/ IÍ1,
IV, V. VI e VII do caput dc mesmo arligo que justifiquem a imposiÇâo de pênalrdade mais grave
que a sanÇâo referida no § 4" dc referido Àrt. 156; f - aplicaÇão cumulada de outras sanÇões
previstas 

^a Lei 1,4.133 /21.
13.2. Se o vafor c1a multa ou indenizaÇão devlda não for rêcclhldo nô prezo dê 15 djas após a

comuÊicaÇão ao Contratado, será automaticanente dêscontado da primeira parcela do pagamento a
que o Contratado vier a fazer )tts, acrêscido de juros moratórios de ig (um por. cento) ao mês,
ou, quando for o caso, cobrado judic.ialmente,

14.0. DÀ COMPENSÀÇÃO FTNANCETRà
14-1. Nos casos dê evêntuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento. e descie que o

Con:ratado não tenha concorridc de a1gufta foma para o atraso/ sêr.á admitida a compensaÇão
financeira, devida desde a data limite fixada para o paqamento até a data correspondente ao
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efetivo paqamênto da parcela. ôs encargos molatórios devidos em razão do atlaso no pagamentô
sêrâô calculâdos com utilização dâ sêguintê fóÍmuta: EM = N x VP x 1, onde: EM : encargos
moratórios; N = númêro de dias êntre a data plevista para o pagamento e a do efêtivo pagamentoi
VP = valor da parcêla a ser paga; e I : indicê dê cômpênsâção íinancêira, assim apurador I =
(TX + 100) + 365, sêndo lX = percentual do IPCA-TBGÊ acr]mulado nos úftimos doze meses ou, na
sua falta, ún novo indice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido
índice êstabelecido para a compensação financeira vênha a sêr êxtinto ou de qualquer forma não
po§sa Írais ser utilizado, sêrá adotado, em substituiÇão, o quê viêr a ser dêterminado pela
legislação entâo em vigor,

Duas stiadas - PB 05 de MarÇo de 2024.

S os siI
Agênte de Planêi
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ESTÀDO DÀ PÀRAiBÀ
PREFEITURÀ UTNITCIPÀI DE DUÀ.s ESTRÀDÀS

GÀBIIIETE DÀ PRETEITÀ

rERr@ DE REFERÊNCÍÀ - ÀPROVÀÇÃO

OBJETO: ContrataÇãc de empresa espêcializada em servrÇos de coleta, transporte/ tratamento e
desl-inaÇão final dos resjduos de serviÇos de Saúde do Município de Duas Estradas - pB.

1.0. DO TER}4O DE REFERÊNCIÀ
1.1. O refêraido Termo de Referência apresênta os elementos necessários e suficientês, com o
livel de precisão adequados, para a caracterização do objeto da contrataÇão pretendicla, de modc
a melhôr atender aos interesses ê as necessldades da AdministraÇão, representada pe-La sra
estrutura crganizacional.

2.1.
DÀ .àPRO\IAçAO
Pica o Termo de Rêferência êm

Têrso dê Refêrôncía âprovado AIt

tela aprovado

6", XXÍ1Í, da

nê forma como se apresenta

Lei i4.133/2Il

'tArt. 60 PàLa os firs desta .Lei. cons.idere sej"

xxlII - teína de referência i docüflêrto necessãrio pd.ra
e contrateçãc de bers e se.!.jÇos, gue deve ccnter os
sequintes parânetÍas e e]ementos descritivos:"

A elaboraÇão do termo dê rêferência,
elemenl,os necessários e suficientes r

da ficitaÇão.

a partir dos estudos t-écnicos preliminares, deve conler os
com nivef dê precisão adequâdô, para car:acierrlzar o objetc

Joyce RenÀ1ly Eê1ix
P re fe ita

0 de MarÇo de 2024.

de Flguê1rêdo

Dllas Estradas - PB,

Impresso por convidado em 12/08/2025 13:35. Validação: 3B56.107B.E526.483D.733A.DBA8.845C.7B54. 
Projeto básico ou termo de referência, conform... Doc. 49627/24. Data: 26/04/2024 13:00. Responsável: Luis C. M. da Silva.

18

18


